
https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/implementacao-de-cotas-de-genero-em-concursos-publicos JurisTube · página 1

VÍDEO JURISTUBE · DIÁLOGOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Implementação de cotas de
gênero em concursos
públicos
Autores: Cristiana Fortini
Publicado em: 29 de novembro de 2024
Duração: 24 min
Link JurisTube: https://juristube.com.br/dialogos-direito-administ
rativo/implementacao-de-cotas-de-genero-em-concursos-publico
s
Link YouTube:
https://www.youtube.com/watch?v=fNC8cQHZCFQ
Identificador citável: juristube.com.br/video/implementacao-de-c
otas-de-genero-em-concursos-publicos#ep-2fabccb2

Descrição

Podcast Diálogos de Direito Administrativo - Episódio gerado por IA a partir do texto publicado pela
Professora Cristiana Fortini e pelas Doutoras Drªs. Camila Thomaz Carvalho e Camila Tamara
Falkenberg, com o título "Implementação de cotas de gênero em concursos públicos".

Link para o artigo escrito comentado no episódio:
https://abre.ai/cota-genero

LINKS GERAIS DO PROJETO:
Canal no YouTube: https://abre.ai/youtube-dda
Podcast no Spotify: https://abre.ai/spotify-dialogos
Endereço do Linktr: https://linktr.ee/direitoadministrativo

ESCOPO DO PROJETO
O podcast Diálogos de Direito Administrativo (DDA) é o primeiro podcast de Direito Administrativo
produzido por IA, com curadoria humana: divulga artigos jurídicos através de conversas envolventes e
acessíveis geradas automaticamente por IA.
Pretende incentivar a leitura e ampliar o alcance de artigos de direito administrativo e áreas afins,
inclusive entre leitores sem formação especializada.

AVISO LEGAL
Este conteúdo audiovisual utiliza tecnologia de Inteligência Artificial (IA) para a geração automática de
diálogos baseados em textos doutrinários de Direito Administrativo.
O(s) autor(es) do artigo original não participaram da criação do texto deste conteúdo audiovisual e,
portanto, não são responsáveis pelos diálogos aqui apresentados.
O processo automático de adaptação pode enfatizar aspectos diferentes ou abordar tópicos não
contemplados no artigo original. Este conteúdo tem finalidade introdutória e não substitui a leitura do
texto doutrinário base, cuja consulta é fortemente recomendada para compreensão completa do tema.
O texto-base que inspirou este conteúdo é de autoria exclusivamente humana e foi publicado
originalmente como artigo doutrinário.

© 2024 Todos os direitos reservados

Transcrição

https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/implementacao-de-cotas-de-genero-em-concursos-publicos
https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/implementacao-de-cotas-de-genero-em-concursos-publicos
https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/implementacao-de-cotas-de-genero-em-concursos-publicos
https://www.youtube.com/watch?v=fNC8cQHZCFQ


https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/implementacao-de-cotas-de-genero-em-concursos-publicos JurisTube · página 2

E aí, pessoal, tudo pronto para mais um mergulho profundo aqui nos Diálogos de Direito

Administrativo? Preparados? Hoje a gente vai se aventurar num tema que, olha, tem dado o que

falar. Cotas de gênero em concursos públicos. É, polêmica, né?

Polêmica. A pergunta que não quer calar, né, Antônio? Será que o governo pode, assim, do nada,

implementar essas cotas? Mesmo sem uma lei específica? Tipo, pode isso, Arnaldo?

Pois é, para a gente desvendar esse mistério, vamos nos basear num artigo incrível publicado esse

ano, em junho. Junho está fresquinho? Fresquinho. Pelas professoras Cristiana Fortini, Camila

Tomaz Carvalho e Camila Tamara Falkenberg. Sua fera.

Elas mandaram muito bem nesse artigo, viu? Abordaram a questão de forma completa. É, e a gente

vai junto com elas. Mas antes de entrarmos de cabeça nesse labirinto jurídico, acho que é importante

a gente dar uma olhada no cenário geral da igualdade de gênero aqui no Brasil. Boa.

Entendeu o contexto, né? Pra entender direitinho por que essa discussão toda sobre cotas é tão

importante. Por que é tanto falatório? O artigo já começa com um banho de realidade, sabe? E o lá

não.

O Fórum Econômico Mundial, ele estima que a gente vai precisar de mais de um século, no ritmo

que as coisas estão indo, para alcançar a igualdade de gênero no Brasil. Sério? Um século? A gente

nem vai estar mais aqui pra ver. Pois é.

Mas, poxa, o Brasil sempre foi visto como um país, assim, moderno, progressista. Essa é a imagem

que a gente vende lá fora, né? E aí? Mas a realidade, infelizmente, é bem diferente. Os números

mostram que ainda falta muito para a gente chegar lá.

Tipo, em que posição o Brasil está nesse ranking de igualdade de gênero? Segura essa, é 57º lugar.

57º lugar. De quanto? De 146 países. Caramba!

Ficando para trás de países como Laos e Bolívia. Que loucura. E qual é o principal motivo para essa

colocação? Um dos fatores que mais pesa é a... Baixa representatividade feminina na política, sabe?

Poucas mulheres ocupando cargos importantes, tomando decisões que afetam a vida de todo

mundo. Faz sentido. Se a gente quer ver mais mulheres no poder, a administração pública tem um

papel fundamental. Concordo. Tipo, é ali que as coisas acontecem, né?

É na administração pública que as políticas públicas são formuladas e implementadas. E para que

essas políticas atendam às necessidades de toda a população, é essencial que as mulheres estejam

presentes, participando. participando ativamente desse processo. É verdade. E é aí que entra a

grande questão, né? Será que a administração pública pode, por livre e espontânea vontade,

implementar cortes de gênero em concursos públicos, mesmo sem ter uma lei específica que

obrigue isso?

Tem uma lei que fala e tem que ter cortes. Exato. Porque, tradicionalmente, a gente aprende que o

governo só pode agir se tiver uma lei. É o famoso princípio da legalidade. Tudo certinho dentro da

lei.

Bem pra cá, lei pra lá. Mas, pelo que eu entendi do artigo, as autoras defendem uma interpretação

mais moderna desse... princípio da legalidade. É, elas propõem uma visão mais ampla, elas

argumentam que a administração pública pode se basear em todo o ordenamento jurídico.



https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/implementacao-de-cotas-de-genero-em-concursos-publicos JurisTube · página 3

Ordenamento jurídico. É, tipo, a Constituição, os tratados internacionais que o Brasil assinou.

Ah, entendi. Não só em leis específicas, sabe? E a nossa Constituição, você sabe, é super detalhada

quando o assunto é direitos e garantias fundamentais. Verdade. Inclusive o artigo menciona vários

artigos da Constituição que sustentam a ideia de ações afirmativas.

Que é tipo as cotas! Que seria um tipo de ação afirmativa, né? Para alcançar a igualdade material

Isso aí Artigos como o 3º, incisos I, III e IV; o 5º, inciso I; 7º incisos XVIII, XX, e XXX;170, inciso VII;

193, caput; e.... Nossa, quanta coisa! E 226 § 5º.

Todos eles deixam claro que a Constituição busca uma igualdade que vá além do papel, sabe? Que

não fique só na teoria. Se traduzem em mudanças reais na vida das pessoas E as cotas de gênero,

elas podem ser um instrumento poderoso para alcançar essa igualdade material. Com certeza.

Especialmente em áreas onde as mulheres historicamente foram excluídas, tipo cargos de liderança

na administração pública.

Igualdade material é bem diferente de simplesmente dizer que todos são iguais perante a lei.

Concordo. É preciso ir além do discurso, né? É preciso ter ação, ter medidas concretas que

promovam a inclusão e a justiça social. Ações que façam a diferença na vida real.

E não podemos esquecer de um texto internacional, né? O Brasil faz parte de um monte de acordos

internacionais que defendem a igualdade de gênero A gente assinou a agenda 2030 da ONU para o

desenvolvimento sustentável, por exemplo Que tem como um dos seus objetivos a igualdade de

gênero E o Brasil, como signatário, tem o compromisso de promover a participação das mulheres em

todos os níveis Ou seja, a gente tem um compromisso global em promover a igualdade de gênero

Não é só uma questão interna, é uma questão que envolve o mundo todo. E falando em avanços A

gente tem visto algumas iniciativas interessantes aqui no Brasil, né? Sim. Eu lembro da Lei 14.611,

de 2023.

Essa lei busca promover a igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho. Isso, no

mercado de trabalho como um todo. E ela trouxe algumas novidades importantes, né? Sim, uma

delas é a obrigatoriedade de empresas com mais de 100 funcionários publicarem relatórios de

transparência salarial. Ah, essa eu lembro.

É uma forma de combater a desigualdade salarial entre homens e mulheres, que ainda é uma

realidade, infelizmente. A gente sabe que muitas vezes, mulheres e homens que ocupam o mesmo

cargo, com a mesma função, recebem salários diferentes. É, e... Essa lei veio para tentar mudar

essa situação, trazendo mais transparência e justiça para as relações de trabalho. Mas essa lei

também gerou bastante polêmica, né?

Teve até uma ação direta de inconstitucionalidade questionando essa obrigação de transparência

salarial. Sim. A ADI 7.612, pendente de julgamento... E qual foi o resultado? Olha, a presidência do

Tribunal Regional Federal da Seise e região manteve a obrigatoriedade dos relatórios.

A desembargadora Mônica Sifuentes argumentou que suspender a lei colocaria em risco a ordem

pública. Cara... A ordem pública... É, ela entendeu que igualdade de gênero é um valor tão

importante, tão fundamental para a nossa sociedade, que a suspensão da lei traria um prejuízo

enorme para a ordem pública. Nossa, que forte.



https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/implementacao-de-cotas-de-genero-em-concursos-publicos JurisTube · página 4

Essa decisão mostra que a promoção da igualdade de gênero é vista como um interesse público

importante, né? Sem dúvida. É um tema que está no centro do debate público e a justiça tem se

posicionado de forma firme na defesa da igualdade. Legal. E as autoras do artigo que a gente está

discutindo, elas conectam essa decisão com a questão das cotas de gênero em concursos públicos.

Exatamente. Elas argumentam que se o Estado pode obrigar empresas privadas a promoverem a

igualdade de gênero, ele também pode fazer o mesmo na administração pública. Faz sentido. Tipo,

se vale para a iniciativa privada, por que não valeria para a administração pública? Elas defendem

que a administração pública pode, sim, implementar cotas de gênero nos concursos públicos de

forma voluntária.

Mesmo sem uma lei específica que obrigue isso. Interessante. E além da questão da transparência

salarial, a gente tem outros exemplos de medidas para aumentar a participação feminina em cargos

de liderança. Temos sim. Um exemplo é o projeto de lei 1.246, de 2021.

O que ele propõe? Ele propõe a criação de uma reserva mínima de vagas para mulheres nos

conselhos de administração de empresas estatais. Tipo uma cota para mulheres nesses conselhos.

Exatamente. A ideia é garantir que as mulheres estejam presentes nesses espaços de poder,

participando das decisões estratégicas das empresas estatais.

Será que funciona mesmo? Ter mais mulheres nesses cargos faz realmente diferença? Olha, um

estudo de 2015, publicado na revista do Congresso USP de Controladoria e Contabilidade, mostrou

uma correlação positiva entre a presença de mulheres nos conselhos de administração e o

desempenho financeiro das empresas. Olha só! As empresas com maior participação feminina nos

conselhos tendem a ter melhores resultados financeiros.

Interessante. Então a igualdade de gênero também é boa para os negócios. A diversidade nos

conselhos de administração traz diferentes perspectivas, diferentes visões de mundo, o que contribui

para a tomada de decisões mais estratégicas e eficazes. E além do estudo, a gente tem outros

exemplos práticos que mostram os benefícios da participação feminina em cargos de liderança. Sim.

O Conselho Nacional de Justiça, o CNJ... decidiu implementar a alternância de gênero no

preenchimento de vagas para a segunda instância do Poder Judiciário. A alternância de gênero. É, a

cada vaga que surge, uma mulher é indicada. A ideia é ter mais mulheres ocupando cargos de

desembargadoras. Legal.

E essa pendência não se limita ao Brasil, né? Não, é um movimento global. A OCDE, a Organização

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, também recomenda que os governos adotem

medidas para aumentar a diversidade de gênero nos conselhos e diretorias de empresas. Sim, eles

recomendam metas voluntárias, requisitos de divulgação e até mesmo cotas. É, parece que o mundo

está caminhando para uma maior igualdade de gênero.

E as autoras do artigo, o que elas concluem sobre a viabilidade jurídica das cotas de gênero em

concursos públicos? Elas argumentam que, considerando tudo isso que a gente conversou, a

Constituição, os tratados internacionais, as leis recentes, as decisões judiciais, os exemplos de

outros países. Só. Bastante coisa. Elas concluem que a implementação de... cotas de gênero em

concursos públicos não só é juridicamente viável, como também é necessária para alcançar a

igualdade material.
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É, parece que a gente tem um bom embasamento jurídico para defender as cotas, mas na prática

como elas funcionariam? As autoras sugerem algumas diretrizes importantes. Por exemplo, a

implementação das cotas precisa ser justificada de forma clara e transparente. Transparência é

fundamental. É preciso ter um documento público que explique os motivos e os objetivos da medida.

Tipo um manual de instruções. É algo que deixe claro para todo mundo como as cotas vão funcionar.

Para não gerar dúvidas nem desconfianças. Exatamente. E elas também sugerem a definição de um

prazo determinado para a vigência das cotas.

Tipo, as cotas valeriam por um período específico. Sim, com a possibilidade de prorrogação após

uma avaliação dos resultados. Faz sentido. E como a gente avalia se as cotas estão funcionando?

As autoras sugerem alguns indicadores, como a evolução da participação feminina nos concursos

públicos.

Ou seja, ver se a quantidade de mulheres aprovadas aumentou depois da implementação das cotas.

Isso. Outro indicador é a progressão na carreira das mulheres que ingressaram por meio das cotas.

Ver se elas estão conseguindo crescer profissionalmente dentro da administração pública.

Exatamente.

E também é importante avaliar a percepção das próprias mulheres sobre o impacto das cotas em

suas vidas. Ouvir as mulheres, né? Saber o que elas têm a dizer sobre essa experiência. Afinal, são

elas as principais beneficiadas pelas cotas. Legal.

Então, não basta só implementar as cotas, precisa acompanhar de perto para ver se elas estão

realmente cumprindo o seu papel. Exatamente. É preciso monitorar, avaliar, ajustar, para garantir

que as cotas sejam um instrumento eficaz de promoção da igualdade de gênero. E aí entra um outro

ponto interessante que as autoras levantam. Como as cotas de gênero se aplicam a pessoas

transgênero?

É, essa é uma questão complexa que exige muita sensibilidade. A gente precisa reconhecer a

diversidade de identidade de gênero que existe na nossa sociedade. O artigo cita um entendimento

do Tribunal Superior Eleitoral, o TSE, que é bem interessante nesse sentido. Qual é esse

entendimento? O TSE decidiu que as cotas de gênero devem ser aplicadas com base na identidade

de gênero e não no sexo biológico.

Ou seja, as pessoas trans... Podem ser consideradas para as cotas de acordo com o gênero com o

qual se identificam. Isso mesmo. Que legal. Essa decisão é um passo importante para a inclusão das

pessoas trans na administração pública.

Com certeza. É um reconhecimento da identidade de gênero como um direito fundamental. E que

abre caminho para a gente pensar a igualdade de gênero de forma mais ampla, mais inclusiva. É, a

gente precisa ir além do binário homem e mulher, reconhecendo e respeitando a diversidade de

identidade de gênero que existe na nossa sociedade. É isso aí.

A igualdade de gênero é para todos, todas e todos. Sem dúvida. É uma luta que a gente precisa

travar juntos em busca de uma sociedade mais justa e igualitária para todo mundo. Gostei. E aí,

pessoal, o que vocês acharam dessa conversa?

A gente explorou bastante esse artigo, né? Bastante. Mas ainda tem muita coisa para falar sobre

esse tema, né? É verdade. Na próxima parte do nosso podcast, a gente vai se aprofundar nas
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implicações práticas da implementação de cotas de gênero. na administração pública.

Vamos discutir os desafios, as oportunidades, os benefícios. E vamos tentar responder a pergunta.

Como a presença de mais mulheres na administração pública pode impactar a vida de toda a

sociedade? Fiquem ligados. A gente volta já já para continuar essa conversa.

E voltamos para a segunda parte do nosso mergulho profundo sobre cotas de gênero em concursos

públicos. Isso aí. A gente deixou todo mundo na expectativa para saber como as cotas

implementadas podem mudar, na prática, a administração pública. É, acho que a curiosidade ficou

no ar. Imagina só o impacto de ter mais mulheres participando da criação e da implementação de

políticas públicas.

É verdade. A gente pode ter políticas públicas que olhem mais para as necessidades das mulheres.

Exatamente. Pensa na saúde, na educação, na segurança pública, na assistência social. Ter a visão

e a experiência das mulheres na hora de decidir faz uma diferença enorme.

Com certeza. Mas me diz uma coisa. Essa mudança seria só nos números? Tipo, só ter mais

mulheres? Ou a gente pode esperar uma mudança real, sabe?

Na forma como as políticas públicas são pensadas e aplicadas? Essa é a questão. A gente precisa ir

além da quantidade, sabe? Não basta só ter mais mulheres ocupando cargos, é preciso garantir que

elas tenham voz, que elas sejam ouvidas de verdade, que suas ideias sejam levadas a sério. Ou

seja, a gente precisa pensar na qualidade dessa representatividade, né?

Não adianta só ter mulheres lá, se elas não tiverem poder de decisão, se a voz delas não for ouvida.

Concordo. É por isso que é tão importante discutir não só a implementação das cotas, mas também

como garantir que as mulheres que entrarem na administração pública por meio das cotas tenham

as ferramentas para crescer, para se desenvolver, para chegar a cargos de liderança. Tipo, que

ferramentas seriam essas? Programas de mentoria, cursos de capacitação específicos para

mulheres.

Isso mesmo. E também criar um ambiente de trabalho que seja acolhedor, sabe? Livre de

preconceito, de discriminação. Um ambiente onde as mulheres se sintam à vontade. vontade para

dar sua opinião, para contribuir com as suas ideias, sem medo de represalhas. É verdade.

A gente sabe que, infelizmente, o assédio, tanto moral quanto sexual, ainda é uma realidade em

muitos ambientes de trabalho. E isso pode ser um grande obstáculo para a participação das

mulheres na administração pública. Sem dúvida. É preciso combater o assédio de forma implacável,

com tolerância zero. E mais, a administração pública precisa promover uma cultura organizacional

mais inclusiva, mais respeitosa, onde a diversidade seja valorizada de verdade.

E falando em cultura organizacional, você acha que a presença de mais mulheres na administração

pública pode mudar essa cultura? Acho que sim. A gente pode esperar uma cultura mais

colaborativa, sabe? Mais focada no diálogo, na busca por consenso. Menos hierárquica, menos

autoritária.

A gente vê que as mulheres geralmente têm o seu de liderança mais horizontal, mais voltado para o

trabalho em equipe, para a construção de relações de confiança. Exato. E isso pode ter um impacto

muito positivo não só no ambiente de trabalho, mas também na forma como a administração pública

se relaciona com a sociedade como um todo. Mas e os críticos das cotas? O que eles costumam
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argumentar contra a implementação das cotas de gênero?

Um argumento que a gente ouve muito... é que as cotas são injustas com os homens, que elas

seriam uma forma de discriminação reversa. Mas, na minha visão, esse argumento ignora a

desigualdade histórica que as mulheres enfrentam. As cotas são um instrumento para tentar corrigir

essa desigualdade, para garantir que as mulheres tenham as mesmas oportunidades que os

homens. Como se a gente estivesse nivelando o campo de jogo, né? Dando a largada para uma

corrida mais justa, onde todos têm chances reais de vencer.

Exato. E tem outra crítica também que é frequente, que as cotas... podem levar à seleção de

profissionais menos qualificados, o que prejudicaria a qualidade dos serviços públicos. Mas, na

verdade, vários estudos mostram que a diversidade de gênero nas equipes contribui para a tomada

de decisões mais eficazes, para a resolução de problemas de forma mais criativa. Ou seja, a

diversidade não é só justa, ela também é inteligente. Com certeza.

E quando a gente fala de administração pública, que tem a missão de servir a toda a sociedade, é

fundamental... que a diversidade da população esteja refletida nos seus quadros, inclusive a

diversidade de gênero. É verdade. Afinal, como a administração pública pode atender às

necessidades de toda a população se ela não reflete a diversidade dessa população? Exatamente. E

essa é a beleza da democracia, né?

A gente precisa garantir que todas as vozes sejam ouvidas, que todas as perspectivas sejam

consideradas, para que a gente possa construir uma sociedade mais justa e igualitária para todos.

Falando em democracia, você acha que a implementação de cotas de gênero pode fortalecer a

democracia no Brasil? Sem dúvida. A democracia se fortalece quando a gente garante a

participação de todos os grupos sociais na vida pública. E a participação das mulheres é

fundamental para a construção de uma democracia mais representativa, mais justa, mais

participativa.

Mas na prática, como a gente garante que a implementação de cotas de gênero em concursos

públicos seja bem sucedida? Quais os desafios que a gente precisa enfrentar? Olha, um dos

principais desafios é garantir que as cotas não sejam uma medida isolada, sabe? Que elas façam...

parte de um conjunto de políticas públicas voltadas para a promoção da igualdade de gênero. Ou

seja, as cotas são só o primeiro passo.

A gente precisa de um plano mais amplo, que inclua medidas para combater a discriminação, para

promover a educação para a igualdade, para garantir o acesso à saúde e à segurança para as

mulheres. Exatamente. E também é fundamental garantir a transparência no processo de

implementação das cotas com o acompanhamento e a fiscalização da sociedade civil. A sociedade

civil tem um papel importante de acompanhar, de fiscalizar, de cobrar resultados. Com certeza.

A transparência e a participação social são essenciais para garantir que as cotas sejam

implementadas de forma justa e eficiente. Mas, me diz uma coisa. Você acha que a gente pode

aprender com a experiência de outros países que já implementaram cotas de gênero em concursos

públicos? É, será que outros países já passaram por isso? Sim.

Vários países, principalmente na Europa, já têm uma longa experiência com cotas de gênero na

administração pública. A gente pode aprender com os acertos e com os erros deles, adaptando-se...

adaptando as melhores práticas à realidade brasileira. Legal. E você acha que a gente já tem
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exemplos de boas práticas aqui no Brasil? Sim, já temos algumas iniciativas interessantes, tanto no

executivo, como no legislativo e no judiciário.

Por exemplo, o Tribunal Superior Eleitoral, o TSE, já adota cotas de gênero para as eleições

proporcionais desde 1997. Isso tem ajudado a aumentar a representatividade feminina no Congresso

Nacional. Olha só! E o que a gente pode aprender com a experiência do TSE? Acho que uma das

principais lições é a importância... de ter critérios claros e objetivos para aplicação das cotas, além

de mecanismos eficazes de fiscalização para evitar fraudes.

Outro ponto importante é a necessidade de um debate amplo e transparente com a sociedade sobre

os objetivos e os impactos das cotas. Faz sentido. Afinal, a implementação de cotas de gênero é

uma mudança significativa na forma como a gente organiza nossa sociedade. E essa mudança

precisa ser feita com o apoio e a participação de todos. Com certeza.

E acho que essa é a mensagem principal que a gente precisa transmitir. A igualdade de gênero na

administração pública não é só uma questão de justiça social, mas também uma questão de

democracia, de eficiência, de qualidade dos serviços públicos. Concordo plenamente. E para a gente

encerrar essa parte do nosso podcast, eu queria voltar num ponto que você mencionou lá no início.

A importância de criar um ambiente de trabalho acolhedor e livre de discriminação para as mulheres

na administração pública.

Sim, esse é um ponto fundamental. A gente precisa garantir que as mulheres que entrarem na

administração pública por meio das cotas tenham um... condições de crescer profissionalmente, de

contribuir com todo o seu potencial. E isso só é possível se a gente combater o machismo, o

assédio, todas as formas de discriminação que ainda impedem as mulheres de ocuparem os seus

espaços na sociedade. Com certeza. A igualdade de gênero é um direito de todas as mulheres e a

gente precisa lutar para que esse direito se torne realidade em todos os âmbitos da vida social,

inclusive na administração pública.

E aí, pessoal, o que vocês acharam dessa conversa? Na próxima e última parte do nosso... podcast,

a gente vai explorar um aspecto super importante, a representatividade para além do binário de

gênero. Fiquem ligados, a gente volta já já para discutir esse tema que é crucial para a construção

de uma administração pública e de uma sociedade mais justa e inclusiva para todos, todas e todos.

Chegamos à parte final do nosso mergulho profundo sobre cotas de gênero em concursos públicos e

hoje a gente vai navegar por um território que exige ainda mais cuidado, mais sensibilidade. a

representatividade para além do binário de gênero. A gente precisa ir além dessa ideia de que só

existem homens e mulheres, reconhecer a diversidade de identidades de gênero que existe na

nossa sociedade.

Ampliar o nosso olhar. E o artigo que a gente tem como base, das professoras Cristiana, Camila e

Camila, ele menciona uma decisão do TSE, o Tribunal Superior Eleitoral, que é um passo importante

nessa direção. Com certeza. O TSE determinou que as cotas de gênero devem ser aplicadas com

base na identidade de gênero e não no sexo biológico. Ou seja...

Pessoas trans podem ser consideradas para as cotas de acordo com o gênero com o qual se

identificam. Uma vitória e tanto, né? Para a inclusão das pessoas trans. Mas, me diz uma coisa, essa

decisão também traz alguns desafios, né? Como garantir que essa autodeclaração da identidade de

gênero seja respeitada e ao mesmo tempo evitar fraudes no sistema?
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É um desafio, né? Que exige diálogo, construção de mecanismos eficazes e principalmente respeito

à dignidade das pessoas trans. A gente pode, por exemplo, se inspirar em outros países que já têm

experiência com isso, né? buscar boas práticas, aprender com o que deu certo lá fora e também

olhar para outros setores aqui no Brasil sempre ouvindo e aprendendo com a experiência das

próprias pessoas trans. Acho que a participação das ONGs e dos movimentos sociais nesse

processo é fundamental. Eles trazem a expertise, a vivência, a sensibilidade para que essa

implementação seja feita da forma mais justa, mais respeitosa possível.

Com certeza. A construção de políticas públicas eficazes para promover igualdade exige diálogo,

exige participação de todos os envolvidos. A gente não pode esquecer que as cotas são um

instrumento para a gente construir uma sociedade mais justa, mais igualitária. E essa construção

precisa ser feita de forma coletiva. É um trabalho conjunto.

E acho importante a gente reforçar a mensagem principal que a gente trouxe nesse podcast. A

igualdade de gênero não é uma ameaça, ela é uma oportunidade. É isso aí. A igualdade de gênero

beneficia toda a sociedade, promovendo a justiça social, fortalecendo a democracia... impulsionando

o desenvolvimento econômico, melhorando a qualidade dos serviços públicos. Quando falamos em

representatividade para além do binário de gênero, a gente amplia ainda mais essa perspectiva.

A gente reconhece a riqueza da diversidade humana, a importância de garantir que todas as

identidades tenham espaço, tenham voz na nossa sociedade. E para a gente finalizar a nossa

conversa de hoje, eu queria deixar uma provocação para quem está nos ouvindo. Como a gente

pode ir além das cotas? que outras ações, que outras políticas públicas a gente precisa implementar

para garantir igualdade de gênero, tanto na administração pública, quanto na sociedade como um

todo? É, fica a pergunta. E que a gente possa continuar esse debate, essa conversa, de forma

crítica, construtiva e, acima de tudo, respeitosa.

Afinal, a luta por uma sociedade mais justa, mais igualitária, é uma tarefa de todos nós. É isso aí. E

até a próxima, pessoal. Tchau, tchau.
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